CAMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
ESTADO DO PARANA
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ATA DE REGISTRO DE PRECO N°. 13/2017
PREGAO PRESENCIAL N°. 08/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 18/2017

OBJETO: REGISTRO DE PRECOS PARA EVENTUAL AQUISICAO DE RAMALHETES E ARRANJOS
DE FLORES PARA DECORACAO EM SOLENIDADES

VALOR: RS 15.930,00 (QUINZE MIL NOVECENTOS E TRINTA REAIS)

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Ao 1° dia de junho de 2017, a Camara Municipal de Londrina, com sede na
Rua Gov. Parigot de Souza, 145, Centro Civico Bento Munhoz da Rocha Neto, Londrina —
PR, inscrita no CNPJ sob o n° 78.316.064/0001-93, neste ato representado por seu Presidente,
Vereador MARIO HITOSHI NETO TAKAHASHI, portador da Cédula de Identidade n°
6.537.652-0 e CPF n° 027.927.909-46;

Em face da classificagdo das propostas apresentadas no Pregdo Presencial
n°® 8/2017, conforme Relatério Final de Licitagdo e Termo de Homologagao ratificados pelo
Presidente da Camara Municipal de Londrina;

Resolve firmar Registro de precos para eventual aquisi¢do de ramalhetes e
arranjos de flores para decoracdo em solenidades, conforme especificacdes do Termo de
Referéncia, que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, o referido prego, oferecido
pela empresa RS YAMAGUCHI & CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 05.240.382/0001-
44, com sede na Rua Pard, 1130, loja 8, Centro, Londrina-PR, CEP: 86.010-450, neste ato
representada pelo Sr. VALDECIR HIDALGO, portador da Cédula de Identidade n°® 4.778.759-
9 e CPF n° 806.080.609-25, cuja proposta foi classificada em 1° lugar no certame.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

I. O objeto deste instrumento ¢ Registro de precos para eventual aquisi¢ao de ramalhetes e
arranjos de flores para decoragdo em solenidades, para atender as necessidades da
Camara Municipal de Londrina, conforme especificacdes e quantidades estabelecidas
no presente instrumento, no Termo de Referéncia, no Edital e seus Anexos.
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A disciplina dos prazos, condi¢gdes de entrega e aceitacdao estao previstas no Termo de
Referéncia, documento que integra o presente instrumento, como se nela estivesse
transcrito.

A existéncia de pregos registrados ndo obriga a Camara Municipal de Londrina a firmar
as contratacdes que deles poderao advir, facultando-se a utilizacdo de outros meios,
respeitada a legislagdo relativa as licitagdes, para a contratacdo pretendida, sendo
assegurada ao beneficiario do registro a preferéncia de contratacdo em igualdade de
condigoes.

CLAUSULA SEGUNDA — DA DOTACAO ORCAMENTARIA

As despesas com a execuc¢do dos contratos decorrentes do presente instrumento,
correrdo a conta da dotacdo Funcional Programatica: 01.010.01.031.0001.2001 e
Natureza da Despesa: 3390.301500 — Material para festividades e homenagens..

As despesas para o exercicio futuro correrdo a conta das dotagdes orgamentarias
indicadas em termo aditivo ou apostilamento.

CLAUSULA TERCEIRA - DA CONTRATACAO E EMISSAO DE NOTA DE
EMPENHO

A contratagdo sera realizada conforme a ordem de classificagdo, de acordo com as
disposi¢des do presente instrumento, e serd formalizada por emissdo de Nota de
Empenho.

A Nota de Empenho devera ser solicitada, pelo Fiscal do Contrato.

7.1 O prego a ser empenhado devera constar expressamente do pedido de empenho e
devera observar o preco registrado no presente instrumento.

7.2 O Fiscal do Contrato enviara, no endereco de e-mail ou no nimero de fac-simile da
Contratada, a Nota de Empenho a cada solicitagao.

A Contratada devera manter durante toda a execu¢do da contratagdo, em
compatibilidade com as obrigagdes assumidas, todas as condi¢des de habilitagdo e
qualificagdo exigidas na licitacao.

CLAUSULA QUARTA - DA VIGENCIA

A Ata de Registro de Prego tera vigéncia de 12 (doze) meses, a contar da data de sua
publicacao.

CLAUSULA QUINTA — DO PRECO UNITARIO E DO VALOR DA ATA DE
REGISTRO DE PRECO

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
Centro Civico Bento Munhoz da Rocha Neto
Fone/FAX: 3374-1265 - Londrina - PR
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10.  Os precos unitarios e totais sao:
Qtde. Item Valor Unitario Valor Total:
Estimada
40 Arranjo de mesa, conforme descrigdo do Termo de Referéncia
(Anexo I do Edital de Pregdo Presencial n® 08/2017) R$ 260,00 R$ 10.400,00
Arranjo de pulpito, conforme descri¢do do Termo de Referéncia
10 (Anexo I do Edital de Pregdo Presencial n® 08/2017) R$ 225,00 R$2.250,00
Ramalhete de Flores, conforme descricdo do Termo de Referéncia
40 (Anexo I do Edital de Pregdo Presencial n® 08/2017) R$ 82,00 R$ 3.280,00
Valor Total Final 15.930,00
11. O presente instrumento possui valor total de R$ 15.930,00 (Quinze mil novecentos e

12.

13.

14.

15.

16.

17.

18.

trinta reais).
CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

O prazo para pagamento serd de 5 (cinco) dias Uteis, contados do recebimento
definitivo, pelo servidor designado a atuar como Fiscal do Contrato, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.

A Nota Fiscal sera mensal e deverd ser apresentada até o primeiro dia util do més
subsequente ao da prestacao.

Havendo erro na apresentacao da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a
contratacdo, ou, ainda, circunstancia que impeca a liquidagdo da despesa, o pagamento
ficara pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a4 apds a comprovacao da regularizacdo da
situagdo, ndo acarretando qualquer onus para a Contratante.

O pagamento seré efetuado por meio de Ordem Bancéria de Crédito, mediante deposito
em conta-corrente, na agéncia e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, ou
por outro meio previsto na legislacdo vigente.

Sera considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancaria para pagamento.

A Contratante nao se responsabilizara por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela Contratada, que porventura ndo tenha sido acordada na Ata de Registro de Preco.

CLAUSULA SETIMA — DA FISCALIZACAO

A fiscalizagdo da contratacdo sera exercida por representante da Camara Municipal de

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
Centro Civico Bento Munhoz da Rocha Neto
Fone/FAX: 3374-1265 - Londrina - PR




19.

20.

21.

22.

23.

Ata de Registro de Preco n°. 13/2017 4

Londrina, ao qual competira dirimir as duvidas que surgirem no curso da execucao e,
quando necessario, dard ciéncia ao Gestor da contratagdo para tomar as medidas
cabiveis.

18.10 representante da Céamara Municipal de Londrina deverd ter a experiéncia
necessaria para o acompanhamento e controle da execucao do contrato.

18.2A fiscalizacdo da Ata de Registro de Preco serda feita pela geréncia do setor
requisitante ou por outro funcionario por ela designado por escrito, caso em que
copia do ato de designacdo devera ser encaminhado ao Departamento de
Suprimentos e Patrimdnio para todos os efeitos.

Ao Fiscal do contrato ficam designadas as seguintes atribui¢des:

19.1Somente solicitar prestagdes da Contratada mediante a apresentacao de Nota de
Empenho.

19.2Receber e indicar o nimero do empenho na fatura, caso a Contratada ndo o tenha
feito.

19.3 Verificar se o valor discriminado na Nota Fiscal é o contratado, antes de remeté-la ao
Departamento Financeiro.

19.4Notificar o Gestor do contrato caso identifique qualquer irregularidade para eventual
instauracdo de procedimento administrativo para aplicacdo de penalidade.

A fiscalizacao de que trata esta cldusula ndo exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeigdes técnicas, vicios redibitorios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica em corresponsabilidade da
Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n°
8.666, de 1993.

O Fiscal do contrato anotard em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas com
a execucdo do mesmo, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario a regularizacao das faltas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para
as providéncias cabiveis.

CLAUSULA OITAVA - DAS INFRACOES E DAS SANCOES
ADMINISTRATIVAS

A Contratada que descumprir quaisquer das clausulas ou condi¢des do presente
Contrato ficard sujeita as penalidades do Art. 7° da Lei 10.520/2002, bem como as
previstas no arts. 86 e 87 da Lei 8.666/1993, observando-se o direito ao contraditorio e a
ampla defesa.

Nos termos do art. 87 da Lei 8.666/1993 e do art. 7° da Lei 10.520/2002, pela
inexecucdo total ou parcial deste contrato, a Contratada, garantida a defesa prévia,
ficara sujeita as seguintes sangdes:

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
Centro Civico Bento Munhoz da Rocha Neto
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23.1 Adverténcia.
23.2Multa.

23.2.1 Moratéria de 5% (cinco por cento) a cada 'z hora (30 minutos) de atraso
injustificado na entrega dos arranjos e ramalhetes solicitados, calculados sobre o
valor da Nota de Empenho ou sobre o valor proporcional do produto em mora na
Nota de empenho, até o limite de 2 (duas) horas;

23.2.2 Compensatoria de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro
de Precos ou do valor proporcional do item a ser objeto da rescisdo, no caso de
inexecug¢do total ou inexecucdo parcial de que decorra rescisdo da Ata de
Registro de Pregos, podendo ser cumulada com a multa moratdria, desde que o
valor cumulado das penalidades nao supere valor equivalente ao total da Ata de
Registro de Pregos.

23.3Suspensao tempordaria de participacdo em licitacdo e impedimento de contratar com a

Administragdo, por até 05 (cinco) anos;

23.4Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragdao Publica
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicdo ou até que seja
promovida a reabilitagdo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que
sera concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administragdo pelos
prejuizos resultantes e apds decorrido o prazo da sangdo aplicada com base no
subitem anterior.

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sangoes.

A entrega de objeto em desacordo ao Edital ndo descaracteriza a mora, que continuara
sendo contada sem interrupcdo até a entrega de objeto adequado ao especificado pela
Administra¢gdo no instrumento convocatorio.

Comprovado o impedimento ou reconhecida forca maior, devidamente justificado e
aceito pela Camara Municipal de Londrina, a Contratada ficara isento das penalidades
mencionadas.

A multa, aplicada apds regular procedimento instaurado por despacho da Diretoria-
Geral, instruido pelo Departamento de Suprimentos e Patriménio e julgado pelo
Presidente da Camara Municipal de Londrina, serd cobrada administrativamente
deduzindo-se do valor de Faturas pendentes, e ndo sendo suficiente, o valor podera ser
inscrito como Divida Ativa e cobrado judicialmente.

A instauracao de procedimento para apuragdo de penalidade suspendera o prazo para
pagamento de eventual fatura pendente.

Previamente a aplicacdo das multa previstas nos itens acima ou de qualquer outra
sancdo, podera a licitante apresentar defesa, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, contado a
partir da data em que for notificada a respeito.

O Fiscal do Contrato devera informar ao Gestor dos Contratos da Camara Municipal de

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
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Londrina a ocorréncia de fatos que possam motivar a aplicacdo das sancdes previstas
neste item.

CLAUSULA NONA — DA ALTERACAO DA ATA DE REGISTRO DE PRECO

31. A Ata de Registro de Preco podera sofrer alteracdes, obedecidas as disposi¢des contidas
no artigo 65 da Lei n°® 8.666, de 1993, exceto no que se refere ao §1° do referido artigo.

32.  Os precos registrados poderdo ser revistos em decorréncia de eventual redugdo dos
precos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos servicos ou bens
registrados, cabendo ao Departamento de Suprimentos e Patrimonio promover as
negociagdes junto aos fornecedores, observadas as disposi¢des contidas na alinea “d” do
inciso II do caput do art. 65 da Lei n. 8.666, 1993, e submeter a decisdo a Presidéncia.

33.  Quando os precos registrados tornarem-se superiores aos precos praticados no mercado
por motivo superveniente, o Departamento de Suprimentos e Patriménio convocara o
prestador para negociar a redugdo dos precos aos valores praticados pelo mercado.

34. Se o prestador ndo aceitar reduzir seus precos aos valores praticados pelo mercado, sera
liberado do compromisso assumido, sem aplicagdo de penalidade, mediante despacho
da Presidéncia.

35. Quando os precos de mercado tornarem-se superiores aos precos registrados e o
prestador ndo puder cumprir o compromisso, a Presidéncia decidira por:

35.1Liberar o prestador do compromisso assumido, caso a comunica¢ao ocorra antes do
pedido do objeto, e sem aplicacdo da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados;

35.2Convocar os demais prestadores para assegurar igual oportunidade de negociacao;

35.3Proceder a revisdo dos pregos registrados a fim de possibilitar o cumprimento das
obrigagoes, desde que o requerimento do fornecedor/prestador seja devidamente
documentado (por exemplo, Notas Fiscais ¢ documentos de fabricantes), de forma
suficiente para comprovar: (a) Eleva¢do dos encargos do particular; (b) Ocorréncia
de evento posterior a assinatura da Ata de Registro de Precos; (c) Nexo causal entre o
evento ocorrido e a majoracao dos encargos; (d) Imprevisibilidade da ocorréncia do
evento ou dos efeitos do evento.

36. Nao havendo éxito nas negociagdes, o Departamento de Suprimentos e Patrimonio,
mediante decisdo da Presidéncia, devera proceder a revogacdo da Ata de Registro de
Precos, adotando as medidas cabiveis para obten¢do da contratagdo mais vantajosa.

CLAUSULA DEZ - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

37. A Contratada terd o seu registro cancelado, por intermédio de processo administrativo
especifico, assegurado o contraditorio e a ampla defesa, quando:

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
Centro Civico Bento Munhoz da Rocha Neto
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37.1Nao cumprir as condi¢des da Ata de Registro de Precos;

37.2Por razdes de interesse publico, devidamente motivadas e justificadas;

37.3Nao mantiver as condigdes de habilitacdo durante a vigéncia da Ata de Registro de
Precos.

37.4 A Contratada podera solicitar o cancelamento do seu registro de precos na ocorréncia
de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execugdo contratual,
decorrente de caso fortuito ou de for¢a maior.

CLAUSULA ONZE — DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS

Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administragdo Publica podera
motivadamente adotar providéncias acauteladoras, inclusive retendo o pagamento,
como forma de prevenir a ocorréncia de dano de dificil ou impossivel reparagao.

CLAUSULA DOZE - DOS ANEXOS E DOS CASOS OMISSOS

Constituem documentos anexos a este instrumento: o Edital, os anexos que o compdem
— principalmente o Termo de Referéncia —, a proposta e quaisquer informagdes
prestadas por escrito pelo Prestador com preco registrado.

Nos casos omissos aplicar-se-ao as disposi¢cdes constantes da Lei n® 10.520, de 2002,

Lei n° 8.078, de 1990 — Cddigo de Defesa do Consumidor, Lei Complementar n°® 123,
de 2006, e da Lei n° 8.666, de 1993, subsidiariamente.

CLAUSULA TREZE — DA PUBLICACAO
Incumbird a Contratante providenciar a publicacdo do extrato deste Contrato na no
Jornal Oficial do Municipio de Londrina, até o quinto dia til do més seguinte ao de sua
assinatura.

CLAUSULA QUATORZE - DO FORO

O foro para dirimir questdes relativas ao presente instrumento serd o da Comarca de
Londrina, Estado do Parana, com exclusdo de qualquer outro.

Londrina, 1° de junho de 2017.

Mario Hitoshi Neto Takahashi Valdecir Hidalgo

Presidente da Camara Municipal de Londrina Soécio-administrador

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
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	23.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por até 05 (cinco) anos;
	23.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

	24. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
	25. A entrega de objeto em desacordo ao Edital não descaracteriza a mora, que continuará sendo contada sem interrupção até a entrega de objeto adequado ao especificado pela Administração no instrumento convocatório.
	26. Comprovado o impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Câmara Municipal de Londrina, a Contratada ficará isento das penalidades mencionadas.
	27. A multa, aplicada após regular procedimento instaurado por despacho da Diretoria-Geral, instruído pelo Departamento de Suprimentos e Patrimônio e julgado pelo Presidente da Câmara Municipal de Londrina, será cobrada administrativamente deduzindo-se do valor de Faturas pendentes, e não sendo suficiente, o valor poderá ser inscrito como Dívida Ativa e cobrado judicialmente.
	28. A instauração de procedimento para apuração de penalidade suspenderá o prazo para pagamento de eventual fatura pendente.
	29. Previamente à aplicação das multa previstas nos itens acima ou de qualquer outra sanção, poderá a licitante apresentar defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data em que for notificada a respeito.
	30. O Fiscal do Contrato deverá informar ao Gestor dos Contratos da Câmara Municipal de Londrina a ocorrência de fatos que possam motivar a aplicação das sanções previstas neste item.

	CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
	31. A Ata de Registro de Preço poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993, exceto no que se refere ao §1º do referido artigo.
	32. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Departamento de Suprimentos e Patrimônio promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei n. 8.666, 1993, e submeter a decisão à Presidência.
	33. Quando os preços registrados tornarem-se superiores aos preços praticados no mercado por motivo superveniente, o Departamento de Suprimentos e Patrimônio convocará o prestador para negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
	34. Se o prestador não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado, será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, mediante despacho da Presidência.
	35. Quando os preços de mercado tornarem-se superiores aos preços registrados e o prestador não puder cumprir o compromisso, a Presidência decidirá por:
	35.1 Liberar o prestador do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido do objeto, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;
	35.2 Convocar os demais prestadores para assegurar igual oportunidade de negociação;
	35.3 Proceder a revisão dos preços registrados a fim de possibilitar o cumprimento das obrigações, desde que o requerimento do fornecedor/prestador seja devidamente documentado (por exemplo, Notas Fiscais e documentos de fabricantes), de forma suficiente para comprovar: (a) Elevação dos encargos do particular; (b) Ocorrência de evento posterior à assinatura da Ata de Registro de Preços; (c) Nexo causal entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos; (d) Imprevisibilidade da ocorrência do evento ou dos efeitos do evento.

	36. Não havendo êxito nas negociações, o Departamento de Suprimentos e Patrimônio, mediante decisão da Presidência, deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

	CLÁUSULA DEZ – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
	37. A Contratada terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando:
	37.1 Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
	37.2 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;
	37.3 Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
	37.4 A Contratada poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior.


	CLÁUSULA ONZE – DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS
	38. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

	CLÁUSULA DOZE – DOS ANEXOS E DOS CASOS OMISSOS
	39. Constituem documentos anexos a este instrumento: o Edital, os anexos que o compõem – principalmente o Termo de Referência –, a proposta e quaisquer informações prestadas por escrito pelo Prestador com preço registrado.
	40. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, Lei Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente.

	CLÁUSULA TREZE – DA PUBLICAÇÃO
	41. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação do extrato deste Contrato na no Jornal Oficial do Município de Londrina, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.

	CLÁUSULA QUATORZE – DO FORO
	42. O foro para dirimir questões relativas ao presente instrumento será o da Comarca de Londrina, Estado do Paraná, com exclusão de qualquer outro.


